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1. Desdetemposimemoriais,quandoospovospassaramase
organizare a sedesenvolver,apreocupaçãodeseevitaraconcen-
traçãodetodoo poderdo Estadonasmãosdeumsóhomem,ou
emum sóórgão,dominouosestudiosose osteóricosdeentão,
quejá vislumbravamnadivisãodo mesmo,a essênciae a garan-
tiadeumEstadoigualitário(1).
No entanto,emboraapregoadade há muito,a repartição
das funçõesgovernamentaissomenteno SéculoXVIII, com
Montesquieu(2), recebeumelhorsistematização,no sentido
de queemtodo Estadodevemexistirtrêspoderes,interdepen-
dentes,o Legislativo,o Executivoe o Judiciário.Desdeentão
essedogmapassouaconstituirasubstânciadoEstadoLiberal(3).
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Nãohá dúvidadequea maioriadosPaisesadotaessesis-
tema,- quevisaacontençãodopoderpelopoder,como intuito
de estabelecera harmoniaentreosmesmos(4),poréma impor-
tânciadestaou daquelafunçãorecebecoloraçãovariada,tendo
emvistanãosomentea índoledecadapovo,mas,e,sobretudo,
pelascircunstânciasmomentâneasdeterminar,ora aqui,ora
acolá,modificaçõessubstanciais.
Muito emboraa funçãodo Executivosejaadministrar,a
do Legislativolegislare a do Judiciárioaplicara lei ao caso
concretolevadoà suaapreciação,a históriaest~a nosdemons-
trar quea decantadaharmoniaentreas referidasfunçõesrara-
mentese verifica,havendosemprea supremaciadestasobre
aquelaou aquelas,e viceversa,prevalecendo,na maioriados
povos,a forçamaiorexercidapelo Executivoa determinara
prevalênciadesuavontade,querusurpandoasoutrasfunções,
querexigindo cumprimentopelasmesmasdeseusdesejos.
Seé certoquetal circunstânciahojeseverifica.comgrande
freqüência,principalmentenospaíseslatinoamericanos,.asiáticos
e africanos,nãomenoscertoé tambémqueasfunçõesditadas
por Montesquieuseexerceme sematerializamatravésdaprática
deatos.
2. Ato, do latimactus,deagere(levar,conduzir),"temo
sentidodeindicar,demodogeral,todaaçãoresultantedamani-
festaçãodavontadeou promovidapelavontadedapessoa.I: tu-
doo queacontecepelavontadedealguém"(5).
2.1. Quandoa manifestaçãoda vontadetiverpor escopo
produzifefeitosjurídicos,istoé,adquirir,modificarouextinguir
direitos,elarecebea denominaçãodeatojurídico,que,porseu
turno,tendoemvistao órgãodo qualpromana,podeserlegisla-
tivo,jurisdicionaleadministrativo(6).
O ato legislativoé a manifestaçãodessepoder,no sentido
detornarobrigatóJiaumanormajurídica.
Denomina-sejurisdicionalo ato, quandopraticadoem
Ju ízo,tivergorescoposolucionara lide,ou atenderàpretensão
depessoasacercadeinteressesparticulares,nãoemconflito,mas
quepelasuaimportância,estãosujeitosà manifestaçãojurisdi-
cioanal.
2.2.Seráadministrativoquandoo atoseoriginardaAdmi-
nistraçãoPúblicae objetivaradeclaraçãodedireitosoua imposi-
çãodeobrigaçõesà própriaAdministraçãoouaosadministrados.
2.2.1.No entenderdadoutrina,o atoadministrativopossui,
emgeral,certosatributosquelhedãocaráterpróprioepeculiar,
_u_n-- - u - - - ---- - - - - - -- u-
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a diferenciá-Iodeoutros atosjurídicos.
Assim é que, em primeiro lugar,ele surgecom a presunção
de legitimidade,no sentido de que, dado o princípio da legalida-
de da Administração, os seusefeitos, a sua execuçãonão pOdem
ficar condicionados ao alvedrio dos administrados,a questiona-
rem a sua legitimidade.Tal condicionamentoviria, como é óbvio,
contrariar a segurançae a rapidez da atividadedo Poder Público,
tão necessáriosàconsecuçãodosfins quelhesãocominados.
Em segundolugar,o ato administrativoé imperativo,pois o
seu cumprimentoé obrigatório, coercitivo senecessário,indepen-
dentementedeseverificarsuavalidadeou não.
Finalmente,o terceiro atributo do ato administrativoconsis-
te na suaauto-executoriedade,isto é, ele po<;feserexecutadodire-
tamente pela Administração, sem pressupor nenhuma ordem
judicial (7). -
Muito émbora os atributos atrás apontados impregnemo
ato administrativo,pode ocorrer, e com muita freqüênciaissose
verifica, que ele, apesarde perfeito, editado por órgãocompeten-
te e de acordo com asprescriçõeslegais,ofereçaao administrado
dúvidas, incertezascapazesde levá-Ioa pleitearmedidasno senti-
do de impugná-Io,de fazercessaros seusefeitos.
2.2.2. Se é verdadeque a fiscalizaçãodo ato administrativo
pode se dar tanto pela Administração, como pelo Legislativo,o
que severifica, no entanto, com maior freqüência,principalmen-
te nos países de sistemapresidencialista,é o controle exercido
pelo Judiciário, mediante provocação por parte do administra-
do (8).
2.2.2.1. Este controle lIé o exercido privativamentepelos
órgãosdo Poder Judiciário sobre os atosadministrativosdo Exe-
cutivo, do Legislativoe do próprio Judiciário quando realizaati-
vidadeadministrativa"(9).
Atualmente,-dois são os sistemasde controle pelo Judiciá-
rio, um por intermédio da jurisdição comum ou únicae outro da
jurisdição especialou dúplice.
O primeiro,alicerçadono princípio lIuna lex, una juris-
dictio", caracteriza-sepela competênciaexclusiva dos tribunais
comuns para instruir e decidir todos os pedidos inclusiveos em
que a administraçãoé parte.
O segundo,é aquele em que também.a administraçãotem
funçõesjudicantese denomina-secontenciosoadministrativo.
3. Semembargodascríticas formuladas,a expressãoconten-
cioso administrativo,a denominaressetipo dúplice dejurisdição,
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surgiuna França,por ocasiãoda RevoluçãoFrancesa,e é hoje
unanimementeaceitatantopeladoutrinacomopelajurispru-
dência(10).
3.1. A noçãodo contenciosoadministrativoé correlataà
de justiçaadministrativa,e podeserconceituadacomosendo
"o sistemadejurisdiçãoemqueos litígiosentreaadministração
e administradossãoresolvidosnãopeloPoderJudiciário,maspor
tribunaisespeciais- ostribunaisadministrativos"(11).
3.2. A doutrinauniversaldistingueduasmodalidadesde
contenciosoadministrativo:a primeira,denominadadesistema
absoluto,é aquelaqueabrangetodosos litígiosemqueaAdmi-
nistraçãoéparte.
A segundacaracterizao sistemamoderado,emqueosatos
administrativos,ditosde"império"(12)sãosubmetidosa apre-
ciaçãode órgãosda administraçãoe os denominadosatosde
"gestão"(13)àjustiçacomum. .
Esteúltimosistema,porseuturno,sedivide emduascor-
rentes,a primeiraqueatribuia jurisdiçãoespecialaospróprios
funcionáriospúblicos,ou melhordaAdministração,e queexer-
cemoutrasfunções,osdenominadosativos;a segundaquepro-
pugnapelacriaçãode tribunaisadministrativos,diferenciados,
nãointegrantesdo PoderJudiciário,comcompetênciaparadiri-
miraslidesdenaturezadministrativa(14).
3.3.Deixandodeladooexamedocontenciosoadministrati-
vo emoutraslegislações(15),passemosagoraaenfocaro assunto
tendoemvistaa legislaçãobrasileira.
3.3.1.Quandodo descobrimento,em1500,o sistemavigo-
ranteem Portugalerao da monarquiabsoluta,e, comonão
poderiadeixardeser,prevaleciao sistemadejurisdiçãoúnica,
vistoqueo monarcaexerciatodasasfunções.Destaforma,no
Brasil,desdentãopassouavigoraramesmaorientação.
O sistemadúplice,oudejurisdiçãoespecial,foi introduzido,
segundoos estudiososdo direitoadministrativo,em 1741,por
intermédiodasleisde22dedezembro,inspiradaspeloMarques
de Pombal,viadasquaisforamcriadoso TesouroRealErárioe
o ConselhodaFazenda,como intuítodecobraremasdívidasati-
vasdaFazenda.
Muitoemborasevislumbrenessasnormasacriaçãodocon-
tenciosoadministrativo, certoé queeletinhacaracterísticas
próprias,diferentesdasexistentesemcertospaíses,poisnãoera
de suacompetências causasemquea Fazendafossesujeito
passIvo.
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Desdeentãooutroscontenciososforamcriados,com a
outorgaa outrosórgãosda Administraçãode funçõesjurisdi-
cionais.
3.3.2.Coma Independência,em1822,surgiuumatendên-
ciano sentidodeseeliminaro contenciosoadministrativo,tanto
queo projetodeConstituiçãode1823,deformaclara,submetia
à competênciaexclusivadoJudiciáriotodasasmatérias,inclusive
asdenaturezafazendária(16).
Ocorrequeo Imperador,D. PedroI, antesmesmodotérmi-
no do trabalhoda AssembléiaConstituinte,a dissolveu,e antes
deeditarumaCartaMagna,baixouem13denovembrode1823,
um decretocriandoumConselhodeEstado,como objetivode
elaborarumprojetodeConstituiçãoe deassessoraro Executivo
emassuntosdemaiorimportância.
EsseConselhomantidopelaConstituiçãode 1824,foi pos-
teriormentedissolvido,em12deagostode 1834,emvirtudeda
reaçãocontráriadosUberais.
Comcaracterísticasdeumverdadeirocontenciosoadminis-
trativo,o referidoConselhofoi novamentecriado,em23deno-
vembrode 1841,sobo ImpériodeD.Pedro11,tendopermaneci-
doatéo adventodanovaformadegoverno(17).
3.3.3.ComaproclamaçãodaRepública,em 1889,tratouo
GovernoProvisório,dadosos ideaispositivistasliberaisentãoem
voga,deaboliro contenciosoadministrativo,quefezporinter-
médiodoDecreto-LeinO.848,de11deoutubrode1890.
A Constituiçãode 1891manteveaorientaçãoeemseuarti-
go60 (18)estabeleceua competênciadosJuizeseTribunaisFe-
deraisparaosdeslindesdascausasintentadascontraaUniãooua
FazendaNacional.
As LeisMaioresde1934,1937,1945e 1967tambémsegui-
rama mesmaorientação,muitoemboraa de1937,surgidacom
o EstadoNovo(ditadurade GetúlioVargas),houvesselançado
lIalgunstentáculos,comoo dacompetênciaconcedidaàCâmara
de ReajustamentoEconômicorelativamentea ajustee remissão
dedívidasdeagricultores(Decreto-leinO.1888,de15dedezem-
brode1939)"(19).
3.3.4- PelaEmendaConstitucionalnO.1,de 17deoutu-
bro de 1969,forammantidoscoma mesmaredação,ou com
redaçãodiversa,váriosdispositivosdaCartade 1967,bemcomo
acrescentadosutros,dentreosquaiso artigo111,queintroduz
aexpressãocontenciosoadministrativo,nosseguintestermos:
--------- - - - - - - -- -- - -- - -- -- -- --
Esse artigoanterior,o 110,dispõe:
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"A lei poderá criar contenciosoadministrativoe
atribuir-lhecompetênciaparao julgamentodascausas
mencionadasno artigoanterior".
"Os litígios decorrentesdas relaçõesde trabalho dos
servidorescom a União, inclusive as autarquiase as
empresaspúblicas federais, qualquer que seja o seu
regimejurídico, processar-se-ãoe julgar-se-ãoperante
os juizes federais devendo ser interposto recurso,se
couber, parao Tribunal Federalde Recursos" (20).
Com a entrada em vigor da mencionada Emenda nO. 1, a
seguinte dúvida passoua preocuparos estudiosos.
"Pretenderia, por ventura, a Emenda nO. 1 em seu artigo
111, implantar, efetivamente,no Brasil, o contenciosoadminis-
trativo, ou seja, um sistemaespecialde jurisdição para processar
os litígios entre Administraçãoe administrado?E sese implantas-
se essesistemade jurisdição, nos estritos limitesda possibilidade
constitucional, isso configuraria o instituto do contenciosoadmi-
nistrativo, como é entendido universalmente,com forma e técni-
ca rigorosado direito público? (21).
Pela leitura atenta das normas constitucionais, se percebe,
de pronto, que a respostaé negativa,pelosseguintesmotivos:
Primeiro, porque, na realidade,essecontenciososeriauma
justiça trabalhista administrativa, pois sua competênciaestaria
restrita às lides oriundas das relaçõesde trabalho dos servido-
res (22) com a União, autarquiase emprêsaspúblicas,emprimei-
ro grau, pois de suasdecisõescaberiarecursoparao Tribunal Fe-
. deral de Recursos,queé órgãode justiça dita comum.
Segundo, porque não abrangeriaas relaçõesentre os referi-
dos órgãos e os funcionários públicos (23),sujeitosao regime
estatutárioe nãocelitário(24).
Terceiro,porqueo parágrafo40. doartigo153daConstitui-
ção estabelece"que a lei não poderáexcluirda apreciaçãodo
PoderJudiciário qualquerlesãodedireitoindividual".
3.3.5. Quandojáestavaarraigadona doutrinabrasileirao
entendimentodaimpossibilidadeo contenciosoadministrativo,
veioa lumea EmendaConstitucionalnO.7, de 13deabrilde
1977,que,alterandováriosdispositivosdaCartaeaelaincorpo-
randooutros,trouxenovamenteàbaiIaoassunto.
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No que pertineespecificamente à matériaem foco, alémde
dar nova redação aos artigos 111, 122 inciso II e 153, § 40.,
acrescentouos artigos203 e 205 (25).
Para melhor análisedo problematorna-senecessáriaa trans-
crição dos referidosdispositivos,com as redaçõesdadas,respecti-
vamentepelasEmendasConstitucionais 1 e 7:
EMENDA NO. 1
I/Art. 111.A lei poderácriarcontenciosoadministra-
tivo e atribuir-lhecompetênciaparao julgamentodas
causasmencionadasno artigoanterior".
EMENDA NO. 7
1/Art. 111.A Lei poderácriar contenciosoadministra-
tivo e atribuir-lhe competênciaparao julgamentodas
causas mencionadas no artigo anterior (art. 153,
§ 40.)".
EMENDA NO. 1
1/Art. 122. Compete aosTribunais Federaisde Recur-
sos:
It - ju Igar,em grau de recurso,ascausasdecididaspe-
los ju izesfederais.
Parágrafoúnico: A lei poderáestabelecera competên-
cia originária dos Tribunais Federaisde Recursospara
a anulaçãode atos administrativosde naturezatribu-
tária".
EMENDA NO. 7
1/Art. 122. Competeao Tribunal Federalde Recursos:
11- julgar,originariamente,nostermosda lei,o pedi-
do de revisãodasdecisõesproferidaspeloscontencio-
sosadministrativos(art. 204)".
- - - ------
'!1'
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EMENDA NO.1
1#Art. 153.A Constituiçãoasseguraaosbrasileirose
aos estrangeirosresidentesno Pa{sa inviolabilidade
dosdireitosconcernentesàvida,à liberdade,à segu-
rançaeàpropriedade,nostermoseguintes:
§ 40. A lei não poderáexcluirda apreciaçãodo
PoderJudiciárioqualquerlesãodedireitoindividual".
EMENDA NO.7
1#Art. 153.A Constituiçãoasseguraosbrasileirose
aosestrangeirosresidentesno País a inviolabilidade
dosdireitosconcernentesàvida,à liberdade,à segu-
rançaeàpropriedade,nostermoseguintes:
§ 40. A lei nãopoderáexcluirdaapreciaçãodo Po-
der Judiciárioqualquerlesãode direito individual.
O ingressoem Ju ízo poderáser condicionadoa
queseexaurempreviamenteasviasadministrativas,
desdequenãoexigidagarantiadeinstância,nemul-
trapassadooprazode centoe oitentadiasparaa
decisãosobreo pedido".
EMENDA NO. 7
"Art. 203.Poderãosercriadoscontenciososadminis-
trativosfederai~e estaduais,empoderjurisdicional,
paraa decisãodequestõesfiscaise previdenciárias,
inclusiverelativasa acidentesdo trabalho(art.153,
§ 40.)".
"Art. 204.A leipoderápermitirquea partevencida
na instânciaadministrativa(art.11e 203)requeira
diretamenteao Tribunal competentea revisãoda
decisãonelaproferida".
Cotejandoasnormasacimatranscritasverifica-seoseguinte:
a) - permanecea possibilidadeda criaçãode umajustiça
trabalhistaadministrativa,não integrantedo PoderJudiciário,
com a competênciaparadirimirosconflitosdenaturezatraba-
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Ihistaentreservidorese a União,autarquiaseempresaspúblicas,
comrecursoparao TribunalFederalde Recursos(art.11,com-
binadocomo art.111daC. F.).
b) - permite-seaconstituiçãodecontenciososadministra-
tivos, melhordiríamos,colegiadosadministrativos,federaise
estaduais,semfunçãojudicante,paraasquestõesfiscais,previ-
denciáriase acidentárias,entreadministrados,União,Estados,
autarquiase empresaspúblicas,sujeitosà apreciaçãodiretado
PoderJudiciário,esgotadasasviasadministrativas,quandoexi-
gidas,emqueo TribunalFederaldeRecursose osTribunaisde
Justiça,noslimitesdesuascompetências,funcionamcomcompe-
tênciaoriginária,por intermédiodeaçãoprópria(art.203,204,
combinadoscomo art.153,§40.e 112,inciso-IIdaC.F.).
Do expostoé deseconstatar,salvomelhorjuízo,que,na
realidade,nO'Brasilnãohá um contenciosoadministrativonos
moldespreconizadospeladoutrinainternacional.O queexiste
é a possibilidadede criaçãode colegiadosadministrativossem
funçãojudicante.
4 - Destaforma,o administradoquandopretenderinvali-
darumatoadministrativoteráquesesocorrerdoPoderJudiciá-
rio, mesmonashipótesesemquea leiexige'a exaustãodasvias
administrativas(26), medianteação(27), cujo pedidopoderá
variar,tendoemvistaaspeculiaridadesdecadacaso(28).
Paratanto, poderáutilizaro administradodasaçõesde
conhecimento,deexecuçãoecautelar(29).
Nasprimeirasospedidosmaiscomunsão:
a) - pedidodemandadodeseguranla,paraprotegerdireito
liquidoe certo,nãoamparadoporIIhabeascorpus",sempreque,
ilegalmenteou comabusode poder,alguémsofrerviolaçãoou
houverjustoreceiode sofrê-Iapor partedeautoridade,sejade
quecategoriafor esejamquaisforemasfunçõesqueexerça(30).
b) - o pedidopopular,parapleitearaanulaçãooudeclara-
çãodenulidadedeatoslesivosaopatrimôniodaUnião,Distrito
Federal,dosEstados,dosMunicípios,dasentidadesautárquicas,
desociedadedeeconomiamista,de sociedadesmútuasdeseguro
nasquaisa Uniãorepresenteosseguradosausentes,deempresas
públicas,deserviçosociaisautônomos,deinstituiçõesoufunda-
çõesparacujacriaçãooucusteioo tesouropúblicohajaconcorri-
do ou concorracommaisdecinquentaporcentodopatrimônio
ou da receitaânua,deempresasincorporadasaopatrimônioda
União,do DistritoFederal,dos Estadose dosMunicípiose de
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quaisquerpessoasjurfdicasou entidadesubvencionadaspelos
cofrespúblicos(31).
c) - pedidoanulatório,objetivandoa declaraçãodanulida-
dedoatoadministrativo(32).
. d) - pedidodeconsignaçãoempagamento,paraassegurar,
via autoridadejudiciária,o pagamentodequantiaou coisadevi-
da(33). .
e) - pedidopossessório,como intuíto de fazercessara
turbação,esbulho uameaçaàpossedopostulante(34).
f) - pedidocominatóriocomo escopodeobrigaraadminis-
traçãoa prestarfato ou a obster-sedeato,sobcertacomina-
ção(35).
Nassegundas(deexecução),ospedidospoderãoversarso-
breo pagamentodequantiacerta,coisacerta,edeobrigaçãode
fazerenãofazer(36).
Nasterceiras,os pedidosdecautelaindicadosparao caso,
comoo arresto,o sequestro,a buscae apreensãoe a produção
antecipadadeprova(37).
Comreferênciaà matériapenal,o pedidomaisutilizadoéo
de HabeasCorpus,como intuitodedefendero direitode loco-
moçãodoadministrado(38).
5 - Isto,posto,conclui-seque:
10.- No Brasil,o contenciosoadministrativo,narealidade,
somentevigorounoperíododaColôniaedo Império.
20.- A atualConstituiçãoFederal,emborafaleemconten-
ciosoadministrativo,narealidadepermiteacriaçãodecolegiados
administrativos,semfunçãojudicante.
30. - O PoderJudiciárioéo órgãocompetenteparadirimir
aslidessurgidasentreo administratoeaAdministração.
I
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NOTAS
1. NaGrécia,PlatãoemseuDiálogodasLeis,jápropugnavapeloestabelecimentode
freioscontra autoridade,AristótelesemsuaobraPolíticachegouaesboçara
tripartiçãodopoderem:legislativo,executivoeadministrativo.
2. Oprincípioestáexpostonaobra"DeL'EspritdesLois".
3. O primeiropaísaadotaradoutrinadeMontesquieuforamosEstadosUnidosda
América,atravésdesuaincorporaçãonaConstituiçãodeVirginiaem1776,segui-
dapelasConstituiçõesdeMassachussetts,Maryland,NewHampshireepelapró-
priaConstituiçãoFederalde1787.
4. Osnorteamericanosdenominamessesistemade"freiosecontrapesos".
Narealidade,partindodoprincípiodequeopoderdesoberania,doqualnenhum
Estadoabremão,ésubstancialmenteunoeindivisível,nãopodemos,emverdade,
falaremseparaçãodepoderes,massomentemseparaçãodefunções,exercidas
porcadaórgão(Legislativo,Executivoe Judiciário)dentrodasesferasdesuas
atribuições.Assim,os atosdoEstadosemanifestamporintermédiodosórgãos
acimaindicados,ditosgovernamentais.
5. DePlácidoe Silva,VocabulárioJurídico,voLI, pág.181,EditoraForense,Rio,
1a. edição.
6. A doutrinaestabelece,t ndoemvistaafunçãodecadaórgãodoPoderPúblico,
um conceitomateriale formaldosatosdeleemanados,"No sentidomaterial,
sediz queumatoé- legislativo,administrativoujurisdicionalquando,pela
suanaturezapeculiar,estácontidono âmbitode algumadessasfunções.No
sentidoformalouorgânico,o atoseráclassificadoc molegislativo,administra.;
tivooujurisdicionalconformeo órgãodequeemanasejao PoderLegislativo,
o PoderExecutivou o PoderJudiciário.E comum,porém,queoscaracteres
materiale orgânicosejuntemnosatosdosórgãosdoPoderPúblico,demodo
queesteseapresentemidentificadosno conteúdoenaforma"(MiguelSeabra
Fagundes,O ControledosAtosAdministrativospeloPoderJudiciário,pág.32,
EditoraForense,Rio,1957).
7. Vide,sobreo assunto,dentreoutrosHelyLopesMeirelles,DireitoAdministrati-
voBrasileiro,pág.131e segs.,EditoraRevistadosTribunais,SãoPaulo,1981e
JoséCretelaJúnior,CursodeDireitoAdministrativo,págs.135esegs.,Editora
Forense,Rio, Ia. ediçãoe Do Ato Administrativo,págs.59 e segs.,José
BushatskEditor,SãoPaulo,1972.
8. "Controleéa faculdadedevigilância,orientaçãoecorreçãoqueumPoder,6rgão
ouautoridade,xercesobreacondutafuncionaldooutro.
ControleAdministrativoétodoaquelequeoExecutivoeosórgãosdaAdministra-
çãodosdemaispoderesexercemsobresuasprópriasatividades,visandomantê-Ias
dentrodalei,segundoasnecessidadesdoserviçoeasexigênciastécnicaseeconô-
micasdesuarealização,peloqueéumcontroledelegalidadeedemérito.
Controlelegislativoouparlamentaréoexercidopelosórgãoslegislativos(Congres-
so Nacional,AssembléiaLegislativa,CâmaradeVereadores)ou porcomissões
parlamentares,sobredeterminadosatosdoExecutivo,naduplalinhadalegalidade
e daconveniênciapública,peloquesecaracterizaumcontroleminentementepo-
lítico,indiferenteaosdireitosindividuaisdosadministrados,masobjetivandoos
superioresinteressesdoEstadoe dacomunidade"(HelyLopesMeirelles,obra
citada,págs.638,643,676e677).
9. HelyLopesMeirelles,obracitada,pág.683.
10. O institutofoi inseridonaConstituiçãoFrancesade1791,mastemsuaorigemna
Lei nO.16,de24.08.1790,cujoartigo13prescreviao seguintes:"Asfunçõesju-
diciais ãodistintasepermanecerãosempreseparadasdasfunçõesadministrativas.
NãopoderãosJuizes,sobpenadeprevaricação,perturbardequalquermodoas
operaçõesdos.corposadministrativos,nemcitardiantedesiosadministradores
pormotivosdasfunçõesqueessesexercem".
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Segundo magistériodeJoséCretelaJúnior,"a expressãoc ntenciosoadminis-
trativoé formadadedoistermos,contenciosoeadministrativoque,segundoal-
guns, seriamtermosinconciliáveis,repelindo-se.Segundoutros,"administrati-
vo" sjgnificareferenteà administração;l gonãohá "contradiction terminis':
A doutrinaaceitaadenominaçãoc ntenciosoadministrativo,emborapossanão
concordarcomsuafelicidadeou infelicidadeaocaptardeterminadarealidade".
O queseverifica,noentanto,équeaexpressãoestáincorporada,parasempre,
na terminologiado direitoadministrativointernacional(verbeteContencioso
AdministratiVoI, EnciclopédiaSaraivadoDireito,VoI.19).
11. JoséCretelaJúnior,ContenciosoAdministrativonaConstituição,in Revistade
DireitoPúblico,voL19,pág.41).
12. "Atosdeimpério udeautoridadesãotodosaquelesqueaAdministraçãopratica
usandodesuasupremaciasobreo administradoouservidorelheimpõeobrjgató-
rio atendimento"(HelyLopesMeirelles,obracitada,pág.140).Ou,comoensina
MárioMasagão,"seriamaquelesemqueoEstadoaparececomo'soberano,asedi-
rigiraossúditosparaordenar,ouproibiralgumacoisa"(CursodeDireitoAdmi-
nistrativo,pág.169,EditoraMaxLimonad,SãoPaulo,3a.edição).
13. "AtosdegestãosãoosqueaAdministraçãopraticasemusardesuasupremacia
sobreosdestinatários"(HelyLopesMeirelles,obracitada,pág.140).Ou,como
querMárioMasagão,"aquelesemqueoEstadoprocedecomoparticular,gerindo
seupatrimônio,comofazemaspessoasdedireitoprivado"(Obracitada,pág.
169).
14. Sobre° assuntodeformamaiscompletavide,dentreoutros,JoséCretelaJúnior,
ContenciosoAdministrativonaConstituição,in RevistadeDireitoPúblico,voI.
19;E MárioMasagão,bracitada,págs.317esegs.
15. Sobreo assuntovide,dentreoutros,osautorese asobrascitadasno número
anterior(14).
16. "Art. 225.O Ju{zoeaexecução,emmatériafazendária,seguiráamesmaregra
queo juízo e aexecuçãodosparticulares,emprevilégiodefôro". .
17. Vide sobrea matéria,dentreoutros,MárioMasagão,obracitada,pág.324esegs.
e Dalmode AbreuDallari,o ConselhodeEstadoe° ContenciosoAdministrativo
noBrasil,in RevistadeDireitoPúblico,voI.11,págs.33segs.
18. "Art. 60.CompeteaosJuÍzesouTribunaisFederaisprocessarejulgar:
a) - ascausasemquealgumadaspartesfundara ação,oudefesa,emdisposição',
daConstituiçãoFederal;
b) - todasascausaspropostascontrao governodaUniãoou FazendaNacional,
fundadasemdisposiçõesdaConstituição,leiseregulamentosdoPoderExecutivo,
ouemcontratoscelebradoscom° mesmogoverno.
19. MárioMasagão,obracitada,pág.326.
20. Autarquiaé o serviçoautônomocriadoporlei,compersonalidadejurídica,patri-
mônio e receitapr6prios,paraexecutaratividadestípicasdaAdministraçãoPú-
blica,que requeiram,paraseumelhorfuncionamento,gestãoadministrativae
financeiradescentralizada( rt.5°., incisoI do Decreto-LeinO.200,de25.02.
1967.
EmpresaPúblicaé a entidadedotadadepersonalidadejurídicadedireitoprivado,
compatrimôniopróprioe capitalexclusivodaUnião,criadaporleiparaaexp}o-
raçãode atividadeeconômicaque° Governosejalevadoa exercerpor forçade
contingênciae de conveniênciadministrativa,podendorevestir-sede qualquer
dasformasadmitidasemdireito(art. 50., ineiso11do Decreto-LeinO.200,de
25.02.1967).
Esseartigofoi complementadopeloartigo5°. do Decreto-LeinO.900,de29de
setembrode1969,nosseguintestermos:
"Art. 5°.. Desdequea maioriado capitalvotantepermaneçadepropriedadeda
União,seráadmitida,no capitaldeEmprêsaPública(art.50.,inéiso11doDecre-
to-LeinO.200,de25.02.1967),aparticipaçãodeoutraspessoasjurídicasdedirei-
to públicointerno,bemcomodeentidadesdaAdministraçãoIndiretadaUnião,
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dosEstados,DistritoFederaleMunicípios.
Destaformao capitalnãonecessitadeserexclusivodaUnião,bastandoqueesta
tenha maioriavotante.
21. JoséCretelaJúnoir,verbetecitadodaEnciclopédiaSaraivadoDireito,voI.19.
22. ServidorPúblicoé todapessoaqueexerceumaatividadepública,deordemmate-
rial,técnicaouintelectual,qualquerquesejaanaturezadovínculocomaadmi-
nistração.
23. FuncionárioPúblicoéumservidorpúblicoquesedistinguedosdemaisporqueé
titularde"umcargocriadoporlei,comdenominaçãoprópria,emnúmerocertoe
pagopeloscofresdaentidadestatalemcujaestruturaseenquadra"(HelyLopes
Meirelles,obracitada,pág.380).
24. Regimestatutárioé disciplinadopeloEstatutodosFuncionáriopúblico.
Regimecelitárioéo disciplinadopelaConsolidaçãodasLeisdoTrabalho,aoqual
estásubmetidooservidor,quenãofuncionáriopúblico.
25. A ConstituiçãoFederalde24dejaneirode1967,pelaEmendanO.1,de17deou-
tubrode1969tinha200artigos.PelaEmendanO.7, de13deabrilde 1977
passouater217artigos.
26. A títulodeexemplopodemosinvocara Lei nO.1533,de31dedezembrode
1951,disciplinadoradoMandadodeSegurançaequeexige.,paraasuautilização,
noartigo50.,incisoI, aexaustãodasviasadministrativas.
Oreferidoartigoeinciso,rezamoseguinte:
"Art.50.,Nãosedarámandadodesegurançaquandosetratar:
I -deatodequecaibarecursoadministrativoc mefeitosuspensivoindependente
decaução".
27. Açãoéo direitopúblico,subjetivo,abstrato,constitucionaldesolicitarapresta-
çãojuridicional,aJurisdição.
28. Pedidoéo direitomaterialqueosujeitoativopleiteiasejareconhecidoerespeita-
dopelosujeitopassivo. .
29. Asaçõesdeconhecimentoobjetivamumadecisão,umasentença.Asdeexecução,
atosparaobrigaro cumprimentodeumasançãosentencial,oudeumaobrigação
consubstanciadaemdocumento.Ascautelares,medidasrápidaseprovisóriaspara
agarantiadaeficáciadasentençaaserproferidanoprocessoprincipal.
As açõesdeconhecimentosubdividem-seemmeramented claratórias,condena-
t6riase constitutivas,conformevisaremumadecisãodeclarandoa existência
ounãodeumarelaçãojurídica,ouaautenticidadeoufalsidadedeumdocumen-
to,aimposiçãoaosujeitopassivodeumaobrigação,passíveldeexecuçãof rçada,
ouacriaçãomodificaçãoouextinçãodeumasituaçãojurídica.
30. O MandadodeSegurançaconstituiumagarantiaconstitucionalprevistano § 21
doartigo153e disciplinadapelaLeinO.4.533,de31dedezembrode1951.Re-
zaomencionado§ 21:
"Conceder-se-ámandadodesegurançaparaprotegerdireitolíquidoe certonão
amparadoporhabeascorpus,sejaqualforaautoridader sponsávelp lailegalida-
deouabusodepoder".
31. A matériaédisciplinadapelaLeinO.4.717,de27dejunhode1965.
32. O pedidoanulatório,formuladoemaçãodeconhecimento,estáprevistonoartigo
40.daLeinO.5.869,de11dejaneirode1973(CódigodeProcessoCivil).
33. A matériaestádisciplinadanoCódigodeProcessoCivil,artigos890e seguintes
(LeinO.5.869,de11dejaneirode1973).
34. Osartigos920eseguintesdoCódigodeProcessoCivil(LeinO.5.869,de11de
janeirode1973)cuidamdessepedido.
35. O pedidocominatório,noCódigodeProcessoCivilde1939,revogado,tinhapro-
cedimentoespecialdejurisdiçãocontenciosa.A atualnormadinâmicabrasileira
nãocuidaespecificamentedoassunto,passandoentãoaserreguladopelasdispo-
siçãodo procedimentoc mum(artigos271e 287doCódigodeProcessoCivil,
LeinO.5.869,de11dejaneirode1973).
36. Estamatériaconstituio Livro11doCódigodeProcessoCivil(artigos566e se-
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guintesdaLeinO.5.869,de11dejaneirode1973).
37. O Livro lU do EstatutoProcessualemvigor,artigos796e seguintes(Lei nO.
5.869,de11dejaneirode1973),disciplinamatéria.
38. O § 20 do artigo153daConstituinteFederalprescreve:"Dar-se-àhabeascor-
pussemprequealguémsofrerouseacharameaçadoesofrerviolênciaoucoação
emsualiberdadedelocomoção,porilegalidadeou abusodepoder.Nastrans-
gressõesdisciplinaresnão cabehabeascorpus': O CódigodeProcessoPenal
(DecretonO.3,,()89,de3 deoutubrode1941)regula° assuntonosartigos647
eseguintes.
